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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para quem se prepara para con-
cursos públicos, exames escolares ou qualquer prova que envolva Língua Portuguesa. Dominar essas compe-
tências pode ser o diferencial entre uma boa e uma excelente pontuação, especialmente em provas que cobram 
interpretação textual de forma intensa e minuciosa.

Mas qual é a verdadeira diferença entre compreensão e interpretação? Muitas vezes, esses dois conceitos 
são tratados como sinônimos, mas possuem diferenças importantes. A compreensão envolve a habilidade de 
entender o que o texto expressa de maneira clara e direta, ou seja, aquilo que está explícito na superfície das 
palavras. É a capacidade de captar o significado literal das frases, ideias e argumentos apresentados pelo 
autor. Já a interpretação vai além: é a habilidade de ler nas entrelinhas, de inferir significados ocultos e de 
construir sentidos que não estão evidentes no texto, mas que podem ser deduzidos a partir do contexto, dos 
detalhes e da experiência do leitor.

Desenvolver a habilidade de compreender e interpretar textos é uma tarefa que exige prática e dedicação. 
Ao longo deste estudo, exploraremos as diferenças entre compreensão e interpretação, os tipos de linguagem 
que influenciam a interpretação textual e o conceito de intertextualidade, que é quando um texto se relaciona 
com outro para construir novos significados. Esses conhecimentos são essenciais para uma leitura mais apro-
fundada e para uma interpretação mais assertiva dos textos que aparecem em provas de concursos e avalia-
ções em geral.

— Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.
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História e Geografia do Tocantins

Povos Indígenas e a Ocupação do Território  
Antes da chegada dos portugueses ao Brasil em 1500, o território era habitado por uma vasta diversidade 

de povos indígenas, cujas culturas, línguas e modos de vida estavam adaptados às diferentes regiões do país. 
Estudos apontam que a população indígena na época poderia variar entre dois e cinco milhões de indivíduos, 
distribuídos em milhares de aldeias.

Essas sociedades possuíam estruturas sociais próprias, sistemas econômicos de subsistência e uma forte 
relação com a natureza, que influenciava suas práticas culturais e religiosas.  

▸A Diversidade Étnica e Cultural  
Os povos indígenas do Brasil não eram homogêneos; ao contrário, formavam uma ampla rede de grupos 

distintos. As principais classificações eram baseadas nas famílias linguísticas, sendo as mais conhecidas:  

▪ Tupi-Guarani: ocupavam principalmente o litoral e parte do interior, como os Tupinambás, Tamoios e 
Guaranis. Viviam da agricultura, pesca e caça e eram conhecidos pela mobilidade e pelas guerras intertribais.  

▪ Macro-Jê: presentes no Planalto Central, como os Xavantes e os Kayapós, tinham uma organização so-
cial baseada em clãs e apresentavam um estilo de vida mais nômade.  

▪ Aruaque e Karib: concentravam-se na região amazônica e eram grupos mais isolados, com técnicas 
avançadas de agricultura e relações comerciais entre si.  

A cultura indígena estava fortemente ligada ao meio ambiente. O uso sustentável dos recursos naturais 
era uma característica central dessas sociedades, que desenvolviam técnicas sofisticadas de manejo da terra, 
como a coivara (agricultura itinerante) e o cultivo de espécies adaptadas ao clima. Além disso, possuíam rituais 
religiosos ligados às forças da natureza e a seus ancestrais, transmitindo conhecimentos de geração em gera-
ção por meio da oralidade.  

▸Modos de Vida e Organização Social  
A organização social dos povos indígenas variava conforme o grupo e sua relação com o território. No geral, 

podiam ser classificados como:  

▪ Grupos nômades: deslocavam-se constantemente em busca de caça, pesca e coleta. Exemplos são os 
Guajajaras e os Yanomamis.  

▪ Grupos seminômades: alternavam períodos de agricultura fixa com deslocamentos sazonais para caça 
e coleta. Essa era uma característica dos Tupinambás.  

▪ Grupos sedentários: estabeleciam aldeias fixas, cultivavam alimentos como mandioca, milho e batata-
-doce e possuíam sistemas políticos mais estruturados. Os Guaranis e alguns povos amazônicos se encaixa-
vam nessa categoria.  

A estrutura política dos povos indígenas geralmente era baseada em lideranças comunitárias, com chefes 
guerreiros e pajés, que eram responsáveis por decisões espirituais e médicas. Não havia um sistema estatal 
centralizado, como nas civilizações europeias, mas sim um modelo de governança comunitária e descentrali-
zada.  

▸O Encontro com os Colonizadores  
A chegada dos portugueses em 1500 alterou drasticamente a realidade dos povos indígenas. No primeiro 

momento, o contato foi marcado por trocas comerciais, nas quais os indígenas forneciam produtos naturais, 
como o pau-brasil, em troca de ferramentas e utensílios europeus. No entanto, com a consolidação da coloni-
zação, os indígenas passaram a ser explorados e perseguidos.  
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Raciocínio Lógico

Proposições
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Matemática

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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Noções de Informática

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 

operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir
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Teoria Musical

Na teoria musical, existem duas formas de medir a distância entre uma nota musical e outra: o tom é maior 
distância enquanto o Semitom é a menor distância. Chamamos essa distância de intervalo. Para compreender 
melhor esse conceito, imagine que você precisa medir a distância do ponto A até o ponto B e para isto, é ne-
cessário utilizar uma régua. 

O resultado será uma medida em centímetros. Trazendo o exemplo para a teoria musical, quando você ana-
lisa o intervalo entre uma nota A e uma nota B, o resultado será uma medida em tom e/ou semitons.

Entretanto, na teoria musical só existem duas possibilidades de distância, sendo que o semitom é exata-
mente metade de um tom. Por isso, não é incomum chamar o semitom de meio-tom. Se, no nosso exemplo 
anterior, um tom fosse 10 centímetros, então o semitom seria 5 centímetros.

Agora que já estabelecemos o conceito, vamos aos exemplos na música. A distância entre Dó e Ré é de 1 
tom. Contudo, se aplicarmos um semitom chegaremos à metade do caminho entre o Dó e o Ré. Chamamos 
isso de acidente musical, quando precisamos usar um sinal chamado sustenido (#), ou um sinal chamado be-
mol (b). Portanto a menor distância a partir do Dó acaba no Dó# (dó sustenido).

Veja a imagem a seguir:

O piano também é um ótimo exemplo, pois nele é possível ver as notas naturais, que estão nas teclas 
brancas, e os acidentes musicais, que estão nas teclas pretas. A distância de um Tom acontece sempre que 
passamos por duas teclas (seja branca ou preta), enquanto a distância de Semitom acontece sempre quando 
tocamos a próxima tecla, conforme a imagem:

Vale destacar que do Mi para o Fa e do Si para o Dó há um intervalo de Semitom natural, ou seja, sem a 
necessidade de utilizar Alterações.
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Noções de Direito Constitucional

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Es-

tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
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Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com
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Noções de Direito Penal

Infração Penal1

É toda conduta ilícita que se adéqua ao texto penal punitivo. É a conduta criminosa que viola a legislação e 
causa danos à sociedade.

Sob o aspecto formal, Infração Penal é uma conduta reprovável que está descrita em uma norma penal 
incriminadora com previsão de pena. Ou seja, é a conduta que a norma penal descreve.

Já sob o aspecto material, Infração Penal é aquela conduta que lesa ou expõe a perigos de lesão os bens 
jurídicos tutelados pelo Direito Penal.

Elementos da infração penal
Fato típico/tipicidade, ilicitude e culpabilidade; sistemas classificatórios bipartido e tripartido.

– Fato Típico ou Tipicidade: o fato deve estar descrito (tipificado) na legislação penal. O comportamento 
do sujeito ativo ou agente (o que ofendeu um bem jurídico ou terceiros) deve coincidir com a descrição do crime.

– Antijuricidade Ilicitude: o fato deve ser contra a norma jurídica, ou seja, contra a lei, ilegal (ilícito).

– Culpabilidade: o fato ser praticado com certo grau de intenção pelo agente ativo.

O Código Penal Brasileiro adota o sistema dualista ou binário. Prevê a infração penal como gênero, já as 
espécies são o crime e a contraversão penal. É interessante ressaltar que delito é sinônimo de crime. Não foi 
descrito um tipo de conduta específica para o delito, desta maneira o uso da palavra delito e crime tem o mesmo 
significado, para o ordenamento jurídico brasileiro.

O sistema dualista é chamado assim, pois são duas as espécies, o crime e a contravenção penal, essas 
duas fazendo parte do todo, do gênero infração penal.

Espécies da Infração Penal 
– Crimes/Delitos: são aqueles que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isolada quer 

alternativa, ou cumulativamente com a pena de multa.

– Contravenções Penais: são aquelas que a lei comina, isoladamente pena de prisão simples ou multa, ou 
ambas, alternativa ou cumulativamente.

A contravenção penal também possui outras denominações, ou seja, é conhecida também com crime anão, 
crime vagabundo e delito liliputiano.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes e delitos se distinguem por serem infrações mais 
graves, enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos graves. Nas contravenções penais, por se 
tratar de uma infração penal de menor potencial ofensivo, a pena máxima não pode ultrapassar 2 anos, sendo 
somente permitida a pena de prisão simples ( que é prevista na lei de contravenções penais como pena para 
condutas descritas como contravenções), não se admitindo o regime fechado.

Dita o Decreto-Lei nº 3.914, de 9 de dezembro de 1941, a Lei de Introdução ao Código Penal:

Art 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer 
isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que 
a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

1 Greco, Rogério. Direito Penal Estruturado. Disponível em: Minha Biblioteca, (2nd edição). Grupo GEN, 
2021.
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Noções de Direito Processual Penal

O Direito Processual Penal é o corpo de normas jurídicas com a finalidade de regular o modo, os meios e os 
órgãos encarregados de punir do Estado, realizando-se por intermédio do Poder Judiciário, constitucionalmente 
incumbido de aplicar a lei ao caso concreto. É o ramo das ciências criminais cuja meta é permitir a aplicação de 
vários dos princípios constitucionais, consagradores de garantias humanas fundamentais, servindo de anteparo 
entre a pretensão punitiva estatal, advinda do Direito Penal, e a liberdade do acusado, direito individual.

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, 
bem como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a estruturação dos órgãos da função jurisdicional. 
É ramo do direito público.

A competência para legislar sobre direito processual penal é privativa da União, podendo ser atribuída aos 
estados-membros a competência sobre questões específicas de direito local mediante lei complementar. Já em 
relação ao Direito Penitenciário, afeto à execução penal, a competência é concorrente entre os entes.

Características
a) Autonomia: não é submisso ao direito material, pois possui princípios e regras próprias.

b) Instrumentalidade: é um meio para fazer atuar o Direito Penal material.

c) Normatividade: é uma disciplina normativa, de caráter dogmático.

— Princípios

Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 

o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo 
econômico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

Segundo nos parece, o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana possui dois prismas: objetivo 
e subjetivo. Objetivamente, envolve a garantia de um mínimo existencial ao ser humano, atendendo as suas 
necessidades vitais básicas, como reconhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário mínimo 
(moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, previdência social). Inexiste 
dignidade se a pessoa humana não dispuser de condições básicas de vivência. Subjetivamente, cuida-se do 
sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes ao ser humano, desde o nascimento, quando passa a 
desenvolver sua personalidade, entrelaçando-se em comunidade e merecendo consideração, mormente do 
Estado.

Para que o ser humano tenha a sua dignidade preservada torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e 
garantias individuais.

Princípio do Devido Processo Legal
O outro princípio regente concentra-se no devido processo legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 1215 

(“Nenhum homem pode ser preso ou privado de sua propriedade a não ser pelo julgamento de seus pares ou 
pela lei da terra”). A célebre expressão “by the lay of the land” (lei da terra), que inicialmente constou da redação 
desse documento histórico, transmudou-se para “due process of law” (devido processo legal). A modificação 
vernacular não teve o condão de apartar o significado histórico do princípio. Buscou-se uma garantia e uma 
proteção contra os desmandos do rei, encarnando a época autoritária absoluta na Inglaterra. 
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Noções de Direito Penal Militar

— Aplicação da Lei Penal Militar
A aplicação da Lei Penal Militar no Brasil segue critérios específicos que a diferenciam do Direito Penal 

comum. Regulada pelo Código Penal Militar (DecretoLei nº 1.001/1969), essa legislação destina-se e a punir 
condutas que afetam a hierarquia e a disciplina das instituições militares, valores fundamentais para o funcio-
namento das Forças Armadas e das forças auxiliares.  

O Código Penal Militar estabelece que sua aplicação ocorre tanto em tempos de paz quanto em tempos de 
guerra, prevendo crimes exclusivos do meio castrense e, em algumas situações, estendendo sua abrangência 
a civis. Assim, a determinação da aplicação da lei penal militar considera o sujeito do delito (critério subjetivo) e 
a natureza do crime (critério objetivo).  

▸Critérios para a Aplicação da Lei Penal Militar  
A aplicação da Lei Penal Militar é determinada por dois critérios principais:  

Critério Subjetivo:
O critério subjetivo considera quem é o autor da infração penal. O Código Penal Militar é aplicado primor-

dialmente aos militares das Forças Armadas e, em algumas situações, aos integrantes das polícias militares e 
dos corpos de bombeiros militares.  

Além disso, o CPM pode ser aplicado a civis em circunstâncias específicas, conforme prevê o artigo 9º do 
Código Penal Militar. Assim, a legislação militar pode alcançar os seguintes sujeitos:  

– Militares da ativa: submetidos à legislação penal militar em qualquer situação, seja dentro ou fora do 
serviço.  

– Militares da reserva ou reformados: podem ser responsabilizados penalmente por crimes militares 
quando atingirem a administração militar.  

– Civis: sujeitos ao Código Penal Militar quando cometerem crimes contra as Forças Armadas, em tempos 
de guerra, ou quando expressamente previsto na lei.  

Critério Objetivo:
O critério objetivo leva em conta a natureza do crime e sua conexão com a atividade militar. Algumas infra-

ções são tipicamente militares, como deserção, insubordinação e motim.  

Além disso, crimes comuns, como homicídio ou furto, podem ser considerados crimes militares quando pra-
ticados em contexto militar, como dentro de uma unidade militar ou contra a administração castrense.  

▸Aplicação da Lei Penal Militar em Tempos de Paz  
Em tempos de paz, a Lei Penal Militar se aplica de forma mais restrita, incidindo sobre crimes que afetam 

diretamente a disciplina e a hierarquia das forças militares.  

Crimes Comuns em Tempos de Paz:
Os principais crimes militares em tempos de paz incluem:  

– Deserção (artigo 187 do CPM): afastamento injustificado do militar por determinado período.  

– Insubordinação (artigo 163 do CPM): recusa de cumprir ordens de um superior hierárquico.  

– Violência contra superior (artigo 157 do CPM): agressão física ou verbal a um superior no exercício da 
função.  
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Noções de direito Processual Penal Militar

Prezado(a), Conforme indicado no edital, o tema correto a ser abordado não se refere à disciplina “Direito 
Processual Penal Militar”, mas sim a “Direito Penal Militar”. Dessa forma, encaminho abaixo o material corres-
pondente ao assunto indicado.

Bons estudos!

— Da Violência Contra Superior Ou Militar De Serviço – Art. 157 Do CPM 
É a agressão física praticada pelo militar contra seu superior hierárquico ou contra militar que estiver exer-

cendo determinadas funções regulamentares, e também, na agressão física contra oficial de dia, de serviço, ou 
de quarto ou contra a praça nas funções de sentinela, vigia ou plantão.

–  Objetivo jurídico: punir a agressão física praticada contra superiores hierárquicos ou militares em fun-
ções regulamentares.

– Sujeito Ativo: É um militar em atividade. O crime não pode ser cometido por um militar inativo ou por um 
civil, exceto em caso de concurso de agentes.

– Sujeito Passivo: É o militar que está a exercer determinadas funções regulamentares, ou o superior hie-
rárquico.

– Tentativa: Não admite tentativa.

O tipo penal tem o objetivo de proteger a autoridade e a disciplina militar, mas principalmente a autoridade 
do superior hierárquico.

Superior, segundo dita o art. 24, CPM, é: “o militar que, em virtude da função, exerce autoridade sobre outro 
de igual posto ou graduação, considera-se superior, para efeito da aplicação da lei penal militar”.

A violência pode ser considerada como qualquer ato contra a pessoa do superior, empurrão, tapa ou arre-
messo de um objeto, sem necessidade de ocorrência de lesões.

São formas qualificadas da violência contra superior a utilização de arma, se das lesões ocorrerem a morte, 
ou se o crime for praticado em serviço. Havendo lesões corporais há cumulação material das penas, nos termos 
do § 3º do art. 157, CPM.

– Consumação: ocorre quando o autor atinge fisicamente o superior, seja direta, seja indiretamente.

É crime propriamente militar.
– Pena: detenção, de três meses a dois anos.

— Importante: A comprovação do dolo específico é necessária para configurar o crime. O tipo penal não 
exige que seja na presença física. Portanto, a presença pode ser por videoconferência, qualquer forma online, 
ligação telefônica, etc.
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Normas Pertinentes à PM-TO

LEI Nº 2.578, DE 20 DE ABRIL DE 2012
Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares e Bombeiros Militares do Estado do Tocantins, e adota outras 

providências.

O Governador do Estado do Tocantins; Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei regula o ingresso na Corporação, a relação jurídica funcional, os direitos, as obriga-
ções, a ética e as prerrogativas dos Policiais e Bombeiros Militares do Estado do Tocantins.

Art. 2º A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar são instituições permanentes, reserva do Exército 
Brasileiro, diretamente subordinadas ao Governador do Estado.

Art. 3º Compete, em todo o território tocantinense:

I - à Polícia Militar o exercício da polícia ostensiva e a preservação da ordem pública;

II - ao Corpo de Bombeiros Militar as atribuições previstas em leis específicas e as ações de defesa civil.

Art. 4º Os militares, em razão da destinação constitucional da Corporação, e em decorrência das leis vi-
gentes, constituem categoria de agente público estadual, denominado militar, na conformidade do art. 42 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. Os militares estaduais encontram-se em uma das seguintes situações: I - na ativa:

a) militares estaduais de carreira;

b) integrantes da reserva remunerada, quando convocados; II - na inatividade:

a) reserva remunerada, quando recebam proventos do Estado, sujeitos à prestação de serviços na ativa, 
mediante aceitação voluntária, após convocação;

b) reformados, quando, tendo passado por uma das situações anteriores, estejam dispensados definitiva-
mente da prestação de serviço na ativa, mas continuam a receber proventos do Estado.

Art. 5º O serviço policial militar consiste no exercício de atividades inerentes à Polícia Militar, e compreende 
todos os encargos relacionados ao policiamento ostensivo e à manutenção da ordem pública.

Art. 6º O serviço bombeiro militar consiste no exercício de atividades destinadas a preservar a ordem pública 
consubstanciada em ações de tranquilidade, salubridade e paz social no Estado.

Art. 7º A carreira militar estadual é caracterizada por atividade continuada e inteiramente devotada às finali-
dades das instituições militares estaduais, na conformidade do art. 117 da Constituição Estadual e da legislação 
pertinente.

Parágrafo único. A carreira militar estadual é privativa do pessoal da ativa. Art. 8º São equivalentes as ex-
pressões:

I - na ativa;

II - da ativa em serviço ativo;

III - em serviço na ativa;

IV - em serviço;

V - em atividade;


